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De onde sairá a economia de 1 trilhão?

• Aumento da idade mínima para o trabalhador rural – 66 

bi

• Mudança no BPC (benefício assistencial) – 35 bi

• Fim do abono anual para trabalhadores que recebem de 

1 a 2 salários mínimos (89% dos atuais beneficiários) –

170 bi

• Mudança na aposentadoria por idade (urbano) – 128 bi

• Pensão por morte – 111 bi

• Fim da aposentadoria por tempo de contribuição – 363 bi
Fonte: Min. Economia











Reforma Tributária e Equidade

• Houve uma grande (e silenciosa) reforma da 
tributação da renda realizada pela legislação 
ordinária a partir de 1988...

• Num sentido diametralmente oposto aos 
princípios lançados na Constituição 
(generalidade, universalidade, 
progressividade) 







Tributação de lucros e dividendos 
distribuídos a pessoas físicas antes da CF 

1988

• Década de 1980: IRRF de 15 ou 25% como 
antecipação ou tributação exclusiva (a critério 
do contribuinte)

• Decreto-lei 2.397/1987: transparência fiscal 
de sociedades civis de prestação de serviços 
de profissão regulamentada (aplicação da 
tabela progressiva IRPF)



Tributação de lucros e dividendos 
distribuídos a pessoas físicas – década de 

1990

• Isenção no caso de distribuição por empresas 
tributadas pelo lucro real (Lei 8.383/91)

• Isenção até o valor do lucro presumido (Lei 
8.981/95) 

• Isenção total a partir da Lei 9.249/96



95% das empresas brasileiras 
(SIMPLES, lucro presumido) 

recolhem imposto sobre a renda 
num sentido econômico? Não.

Consequências em termos de 
equidade e em termos de 

financiamento da seguridade social



A pejotização, duramente combatida até 
hoje pelos auditores da RFB, vem sendo 

induzida conscientemente pela 
legislação tributária ordinária desde o 

início da década de 90.

O art. 129 da Lei 11.196/2006 e a 
medida da MP 690/2015 rejeitada pelo 

Congresso Nacional
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Imposto de renda da pessoa física/carga 
tributária total

– Dinamarca 54,8%
– Estados Unidos 39%
– Canadá 36,6%
– Itália 27%
– Média dos países OCDE 24,8%
– Espanha 22,4%
– Portugal 22,6%
– Turquia 14%
– Brasil 7,8%

Fonte: OCDE e RFB (ano-base 2014)







Impostos anuais sobre o patrimônio da classe média: IPTU 
(alíquota média de 1% sobre imóveis residenciais e 3% sobre 
imóveis comerciais), IPVA (alíquota média de 2 a 4% sobre 
veículos de passeio)

Impostos sobre o patrimônio dos que possuem grandes 
fortunas (ações e participações societárias, aplicações 
financeiras, obras de arte, joias, aeronaves e embarcações): 
nenhum

Imposto sobre heranças e doações: baixos (ou inexistentes) 
limites de isenção, pouca (ou nenhuma) progressividade, 
completo desdém do Congresso Nacional (não criação da lei 
complementar de normas gerais e sobre heranças oriundas do 
exterior)




